
P O D E R  L E G IS L A T IV O  
CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI/CE

EDITAL

L I C I T A Ç Ã O  c o m  IT F M f  NSW l.O T E (S )  C O M  A M P L A  P A R T IC IP A C Ã O  F  F.XCI (JS IV O S  À
M I C R O E M P R E S A  - M F  E E M P R E S A  D E P F .O IIF N O  P O liT F  .  yi>i> ' ------

EM ATENDIMENTO AO INCISO I F. 111 1)0 ART. 48 DA LEI N" 123/2006

PREGÃO PRESENCIAL N° 2018.01.26.1 -  PP
REGIDO p e l a  LF.I N." 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E SUBSIDIARIA MENTE PELA LEI N."
8.666 DE 21/06/93 ALTERADA PELA LEI N." 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO
™ * p LEM ENTAR EM VIGOR, LEI 123/2006, LEI 147/2014 E SUAS ALTERAÇÕES E LEI 
12.846/2013.

PREÂMBULO

regoeira da Câmara Municipal de Mauriti/CE, toma público para conhecimento de todos os interessados 
que ate as 09h00min do dia 19 dc fevereiro de 2018, em sua sede, localizada na Rua Tabelião Chagas 
, am paio , n 51 . Centro, Mauriti/CE. em sessão pública, dará inicio aos procedimentos de credenciamento 
P W r s r v Cnl0 dos^n \e l°p es  de propostas de preços e de documentos de habilitação, modalidade PREGÃO  

K tó E N C IA L  N ” 201“.01.26.1 - PP, identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente 
1lldo de acordo com a Lei n." 10.520. de 17 de julho de 2002 e Lei n.° 8.666/93, de 21 06 93 alterada 

peB^Lei n.° 8.883/94 de 08.06.94 e lei 9.648/9S
147/2014 e suas alterações e Lei 12.846/2013.

e legislação complementar em vigor, Lei 123/2006, Lei

Ohjclo:
AQUISIÇÃO 1)E MOBILIÁRIOS E APARELHOS DE AR  
CONDICIONADO SPLIT PARA ATENDER NECESSIDADES DA
CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI/CE, tudo conforme especificações 
contidas no 1 ERMO DE REFERÊNCIA constante do anexo 1 do presente edital

O rgão(s)
intcressado(s): Câmara Municipal de Mauriti/CE

Critério  de 
Julgam ento: M ENOR PREÇO POR LOTE

Espécie: Pregão Presencia]

D ata e H ora de 
A bertu ra :

19 de fevereiro de 2018 às 09h00min

Forma de 
Fornecimento:

Indireta por dem anda

Compõem-se o presente edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas.
PA R TE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.

í m que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato, bem como. os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis 
10.520 2002. X 666/1993. l23/2006e 147/2014 e suas alterações.
Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações, entenda-se como alterações, também, a Lei
L-otnplemeniar 14' 2014 e suas alterações.

Km I ahrlilu ( hagi* Sampaio, S17. Centro, MauriiVCE.
f (.or l ai J<S2-I4^0 - CNFJ 12.477.162/9001-02 

" wg ia maramBuritLcrJov.br
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P O D E R  L E G IS L A T IV O
CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI/CE

Paia o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a administração pública:

I - deverá realizar processo licilatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação 
dada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014}

III - de\erá  estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

P A R T E  B -  ANEXOS
Anexo 1 -  Termo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -  Modelo de Proposta de Preços;
A nexo III- M odelo dc Declarações/Procuração;
Anexo IV — M inuta do Termo de Contrato.

I. DO O B JE T O

A x r Í S U ISIÇ À °  ° E » « » I U Á R I O S  E APARELHOS DE AR C O N D ICIO N A D O  SPLIT  PARA 
A T E N D E R  N EC ESSID A D ES DA CÂM ARA M UNICIPAL DE M A U R IT I/C E , tudo conforme 
espccilicações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do anexo I do presente edital.

2. DAS C O N D IÇ Õ E S  PA R A  PA R TIC IPA Ç Ã O  E CRED EN CIA M EN TO
2.1. Poderão participar da presente licitação pessoa jurídica localizada em qualquer Unidade da Federação 
cadastrada ou não na Câmara Municipal de Mauriti/CE, que atenda a todas as condições exigidas neste edital, 
observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação 
técnica e econôm ico-financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação.
2.1.1. CA D A STRA M  ENTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto à Câmara Municipal 
dc M auriti CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede do 
selor dc cadastro, situada à R ua Tabelião C hagas Sam paio, n° 517, C entro , M auriti/C E .
2.1.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
prim eiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora.
2.2. CRED EN CIA M EN TO : Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante.

-  dc\ idam ente m unido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o único admitido a intervir nas
S  diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante

representado.
2.2.1. Cada representante, juntam ente com o documento hábil de credenciamento, deverá apresentar ainda:
a) Cópia dc seu docum ento oficial dc identificação (do representante), válido na forma da lei;
b) D eclaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à proposta c à 
habilitação previstas no edital, conforme modelo disposto no item 01 do ANEXO 111 deste edital;
c) Registro C om ercial (no caso de empresa individual) ou Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em 
vigor e todos os seus aditivos e/ou último aditivo consolidado (no caso dc sociedades comerciais) ou Inscrição 
do Ato C onstitutivo (no caso de sociedades civis) ou Decreto de Autorização (cm se tratando dc em presai ou

ciedad estrangeiras), devidamente registrado em órgão competente.
2.2.2* Os docum entos dc credenciamento, declarações e documentos de idcntihcação deverão ser apresentados 
cm separados dos envelopes de proposta de preços e de documentos de habilitação, para que possam ser 
analisados no início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.
2.2.3. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular com a firma do outorgante 
reconhecida em cartório, podendo ser utilizado o modelo sugerido, discrim inado no item 02 do ANEXO III 
deste Edital, ou público de mandato, COflMMltl poderes para a prática dc atos compatíveis com a presente 
licitação, outorgado por sócio-gerente. diretor, titular ou qualquer outro representante da licitante com p odero  
para tanto, acom panhado dc docum ento que comprove tais poderes;
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2.2.4. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular dc firma 
individual, dispondo por si só de poderes dc representação, deverão ser apresentados documentos que 
comprovem tal condição, nos quais estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura.
2.3. A inconeção ou não apresentação do instrumento dc mandato, da comprovação dc que se trata o subitem

011 dos documentos tratados nas alíneas “a” c “c" do subitem 2 .2 . 1, implicará no não credenciamento do 
ícitante, e poi conseqüência, na impossibilidade de formular novas ofertas e lances de preços na fase de 
isputa e preços, nem poderá se manifestar durante o transcurso do pregão, incluindo também a 

mipossi ii k ade dc interpor recurso, valendo-se, para todos os efeitos, dos termos dc sua proposta escrita.
. . .  incorreção ou não apresentação das documentações previstas nas alíneas “b” do subitem 2 .2 .1 do edital,

i T T  7 -  Unp0ssibilidade de Participação no certame.
. . i o c correr do procedimento licitatório, os licitantes credenciados poderão nomear representantes, caso 

n e s t° S- tCn C' t0 descredcilc’ar 011 substituir os já  nomeados, desde que apresente os documentos exigidos 
ntrelant0> n;'10 scrá admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma

2*61^^° P °der^° Pai^ 'c ’Par licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.
• • . e antes do início da abertura dos envelopes dc preço for constatada a comunhão de sócios, cooperados, 
íretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
. e constatada a comunhão dc sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes 

participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.7. Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem em processo de falência, de 
dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Mauriti/CE, ou tenham 
sido declarados inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem  como licitantes que sc 
apresentem  constituídos na forma de empresas em consórcio.
2.8. As M icroem presas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP) nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006 e Lei 147/2014, para que estas possam gozar dos benefícios previstos na referida Lei inclusive 
participar do(s) item(ns)/lote(s) exclusivo(s) para ME e EPP é necessário, à época do credenciamento, 
m anifestação de cum prir plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3o do 
relerido diplom a legal, por meio da declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que deverá ser 
feita no próprio formulário de credenciamento (Anexo 111 -  Item 04).
2.8.1 A participação é exclusiva à microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) no lote I],
2.8.2. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição fiscal 
e trabalhista, quanto aos documentos exigidos neste certame, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
cujo term o inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor do certame 
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para 
pagam ento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa, conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei Complementar N°. 123/06.
2 .8 .2 .1. A  n ão -reg u la rização  d a  d o cu m en tação , no p razo  legal p rev isto , im p licará  d ecad ên c ia  do 
d ire ito  à co n tra tação , sem  p re ju ízo  d as  sanções p rev istas no art. 81 da  Lei N°. 8 .666 /93 . sendo 
facu ltad o  à A d m in is tração  co n v o car o s  lic itan tes rem anescen tes, na  o rdem  de c lassificação , para a 
a ss in a tu ra  do  C o n tra to , ou  rev o g ar a  lic itação .
2.8.3. Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, miioiI i i  -c i ; ■
penalidades previstas na legislação.

3. DAS FA SES D O  PR O C E SSO  L IC IT A T Ó R IO
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciam ento dos licitantes;

Ku> T u h r lilo  C h ag a i S a m p iio , 517, C en tro , M auriti/C E .
F o n c /F a i (88) 3552-1470 - C N P J 12.477.162/0001-02

w w w .cB m iram au rili.c t.eo v .h r
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3.1.2. A bertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial 
J . 1.3. Lances verbais entre os classificados;
3.1 .4 . I labilitação do licitante m elhor classificado;
3 .1 .5 . R ecursos;
3 .1 .6 . A djudicação.

4. DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
- . em  os docum entos de credenciam ento, previstos no subitem  2.2, cada licitante deverá ainda apresentar

sm nt taneam ente  02 (dois) conjuntos de docum entos, a saber: “ Proposta de Preços” e “ Documentos de 
H ab ilitação” ,

4 .2 . O s co n jun tos de docum entos relativos à “Proposta dc Preços” c aos “ Docum entos de Habilitação” 
ev e iao  se r en tregues em envelopes separados, opacos e lacrados, endereçados à Câmara M unicipal de
au iiti/C E , iden tificados com  o núm ero da presente licitação, com  o nome do licitante, o número do CNPJ, o

o je to  da licitação e, respectivam ente, os títulos dos seus conteúdos (“ Proposta de Preços” ou “ Documentos 
de H ab ilitação ”).
4 .3 . Io d o s  os docum entos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em 
o rig in a l, cóp ia  au ten ticada  por cartório  com petente ou cópia sim ples acom panhada do respectivo original a 
fim  de se r  verificada  auten tic idade pelo(a) Pregoeiro(a) ou por servidor integrante da Equipe de Apoio.
4 .3 .1 . N ão  serão aceitos docum entos apresentados por meio de fitas, discos m agnéticos, film es ou cópias em 
tac -s ím ite , m esm o  au ten ticadas, adm itindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como 
fo rm a  de  ilu stração  das propostas de preços.
4 .3 .2 . O s docu m en to s necessários à participação na presente licitação, com preendendo os docum entos de 
h ab ilita ção , à p roposta  de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4 .3 .2 .1 . Q u a isq u e r docum entos necessários à participação no presente certam e licitatório, apresentados em 
lín g u a  e s tran g e ira , deverão  se r autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idiom a oficial do 
B rasil, p o r trad u to r ju ram en tad o .
4 .3 .3 . N o s d o cu m en to s apresentados neste processo, quando não consignado o respectivo prazo de v igência 
em  seu  bo jo . o p razo  de v igência  será aceito pelo(a) Pregoeiro(a) com o sendo de 60 (sessenta) dias, salvo 
d e te rm in a ç ão  legal esp ec ífica  em contrário .

5. D A  P R O P O S T A  D E  P R E Ç O S
5 .1 . A p ro p o s ta  de p reços deverá ser e laborada em 01 (um a) v ia  em papel tim brado ou com  carim bo do 
in te re ssad o , m an u sc rita  em letra de form a cm  tin ta não lavável ou confeccionada por m áquina, im presso por 
co m p u ta d o r  ou  q u a lq u e r p rocesso  e le trôn ico , datada e assinada (sobre o carim bo ou equivalente) pelo titu lar 
ou  p rep o sto , sem  em en d as, rasuras ou entrelinhas, contendo na parte ex terna  do envelope as seguintes

in d icaçõ es:

À C Â M A R A  M U N IC IP A L  D E  M A U R IT I/C E  
P R E G Ã O  P R E S E N C IA L  N° 2017.01 .26 .1  - P P  
L I C I T A N T E :
C N P J  N °.
E N V E L O P E  N °. 01 (P R O P O S T A  D E  P R E Ç O S )

5 2 A p ro p o sla  de p reços dev erá  ser ap resen tada  seg u indo  o m odeío  pad ron izado  no anexo II deste edital, 

co n ten d o :
5 2 .1 . A m o d a lid ad e  e o  núm ero  da lic itação ;
5 *2 *2 ! E n d c reçam en ío  ao (à ) P regoe iro (a ) da  C âm ara  M unic ipal de M auriti/C E ;
5.2.5. R azão  so c ia l, C N P J, en d ereço , in scrição  estadual 011 m unic ipal do  proponen te , conform e 0  caso, e se 

h o u v er, n ú m ero  d o  te le fo n e /fax , c en d ereço  e le trôn ico ,

R u a  T a b e l iã o  C lrn e a s  S a m p a io , 517 , C e n t ro ,  M iiu r il i /C E .
F o n e /F a x  (NN) 3 5 5 2 -1 4 7 0  - C N P J  12 .4 7 7 .1 6 2 /0 0 0 1 -0 2

w « \v .c a m a r a m a u r i t i .c c .g o v .b r
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5.2.4. Prazo dc entrega máximo de 08 (oito) dias;
>-2.?. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;

i v l , í ‘^ l " ens COt?dos’ nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, com a 
s  2 6 1 s  ,natCa’ como valor global da proposta de preços por extenso.
m ircn \  erâo auto" laticafniente desclassificados os itens das propostas de preços que não especificarem a
- j  ^ q ° S plj utos/l.liatcriais/equipainentos cotados, bem como cotar marcas inexistentes 110 mercado.

. . -  ̂ \,i ores unitários e totais em algarismos dc cada item cotado, e conforme o caso, o valor ejobal do 
lote e/ ou da proposta em algarismos e por extenso.
VÜ"9 " o lcr| ac*a Por item/lote, observando o disposto no anexo I deste edital;
t " 1" i| . ec araçao da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos iodos os tributos, encargos 
r a u  íistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e 

t tm ais  ». espesas que possam  incidir sobre o fornecimento licitado;
^ 5 3  t K- UlF1S I AC VO SO B R E A ELA BO RA ÇÃ O  DAS PR O PO STA S DE PKKCOS ESC R ITA S 

•- ' ‘ . S Pieyos constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
u^u  a, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 

^ecim ais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
r>.4. Os pieços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
p eitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro areumento não 
previsto em lei.

Se tratando de julgam ento por menor preço por item, ocorrendo divergência entre os preços unitários e 
totais, p re\a lecerão  os primeiros. Se a licitação for por menor preço por lote ou global, 0 somatório ou a 
m ultiplicação errada não implicará na desclassificação da licitante no referido lote ou proposta, podendo ser 
sanada, desde que previamente autorizada pelo licitante. Caso não autorizada a retificação acima referida, o 
lote ou a proposta respectiva será desclassificada. Tanto a divergência quanto a autorização ou recusa de 
re tihcação  por parte da licitante deverá constar em ata.
5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens/lotes em sua integralidade, conforme Anexo I do 
Edital.
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, 
em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, julgam ento e 
form alização de contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à "legislação 
aplicável, notadam ente a Lei N°. 10.520/02 e Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.
5.8. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item.
5.9. Som ente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope “01” não sendo admitido o 
recebim ento pelo(a) Pregoeiro(a), de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 
adendo aos entregues ao(à) Pregoeiro(a).

6 . D O S D O C U M E N T O S  DE H A B IL IT A Ç Ã O
6.1. O envelope contendo os documentos de habilitação deverá conter os documentos exigidos em uma única 
via. e ser apresentado 11a forma do subitem 4.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispício:

À C Â M A R A  M U N IC IP A L  DE M A U R IT I/C E  
P R E G Ã O  P R E S E N C IA L  N ü 2017.01.26.1 - PP 
L IC IT A N T E :
C N P J N°.
E N V E L O P E  N°. 02 (D O C U M E N T O S DE H A B IL IT A Ç Ã O )

Os interessados não cadastrados na Câm ara M unicipal dc M auriti/CE. na forma dos artigos 34 a 37 da Lei N°. 
8.666/93, alterada e consolidada, habiIitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos

Rua T ahcli9n  C h a g a j Sam paio , 517, C a i r o ,  M auriti/C F..
Fone/Fax <KH) 3552-1470 - C N P J 12.477.162/0001-02

w w w .cam iiram auriti.ff.nnv .lir
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J

abaixo relacionados, os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua autenticidade e o seu prazo 
de validade.
6.2. R E L A T IV A  À H A B IL IT A Ç Ã O  JU R ÍD IC A
6 .2 .1. REGISTRO COM ERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público de empresa 
m ercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO. ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS 
E OU Ú LTIM O  ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de 
em presa m ercantil da Junta Comercial, em sc tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acom panhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, 11liai ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem  sede a matriz.
6.2.3. IN SCRIÇÃ O  DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no 
C artório  dc Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 110 caso 
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.4. D ECRETO  DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionam ento no Pais. e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo  órgão com petente, quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. D O CUM ENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou proprietários, conforme o caso, 
reconhecido na forma da lei.
6.3. R E L A T IV A  À R EG U LA R ID A D E FISCA L E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição 110 cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 0 
objeto contratual;
6.3.3. Prova de Resularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições 
sociais), com base 11a Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014;
6.3.4. Prova dc Reeularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;
6.3.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante (Geral ou ISS);
6.3.6. Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS);
6 3 7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão N egativa, nos termos do Título VU-A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943. _
6 4 R E L A T IV A  À Q U A LIFIC A Ç Ã O  ECO N O M IC O -FIN A N C EIR A
6 4 1 Certidão de negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica. _ ,
6 5 R E L A T IV A  À Q U A LIFIC A Ç A O  TÉC N IC A
6*5 1 Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, com 
identificação e firma reconhecida do assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenho de 
atividades compatível com 0 objeto da licitação.
6 6 D E M A IS  D O C U M EN TO S DE H A B ILITA Ç A O
6 6 1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU dc 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. T ,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição dc aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos
anexos deste edital; .
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, dc que a licitante não foi declarada ímdonea para licitar ou 
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 8.666/93 e da
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inexistência de lato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (att. 32, §2°, da Lei N°. 8.666/93).

 ̂ O R IE N T A C À O  SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados na Câmara Municipal de Mauriti/CE, a documentação 
mencionada no subitem 6,2 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral 
(CRC) jun to  a Câmara Municipal de Mauriti/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de 
acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos subitens 6.3 a 6.6, cuja 
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a).
6.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de Mauriti/CE deverá 
também encontrar-se dentro do prazo dc validade e atender ao disposto neste edital.
6.8. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento, demonstrar a 
com patibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
6.9. As certidões dc comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata/recuperação 
judicial, caso exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão 
ter sido em itidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para o recebimento dos envelopes.
6.10. A docum entação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos do 
processo licitatório e não será devolvida.
6.10.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados ao 
final da fase de competição poderão ser retirados por seus representantes na própria sessão. Os documentos 
não retirados permanecerão em poder do(a) Pregoeiro(a), devidamente lacrados, durante 30 (trinta) dias 
correntes à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos. 
6 .1 !. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem com o apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.

7. DA SE SSÃ O  PÚ B LIC A  DO PREG Ã O
7.1. O Pregão será do tipo presencial, com item(ns)/lote(s) com ampla participação e exclusivos para ME e 
EPP. com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um(a) Pregoeiro(a), e realizar-se-á no 
endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite indicado abaixo e obedecendo a legislação 
em vi cor.
7 7 CREDENCIAM ENTO: Antes do início da sessão os representantes dos interessados em participar do 
certam e deverão se apresentar para credenciamento junto ao(à) Pregoeiro(a), identificar-se e comprovarem a 
existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certam e, na forma do item 2 deste instrumento, assinando então lista de presença.
7 3 Kl CEB1M ENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital terá 
início ã sessão pública do pregão presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente 
-redenciados e dem ais pessoas que queiram assistir ao ato, onde o(a) Pregoeiro(a) receberá de cada licitante 
ou seu representante em envelopes distintos, devidamente lacrados, as propostas de preços e a documentação 
exiãida para a habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes que assim procederam.
7 3~1 Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito

7 3 °2  ̂A p ^ ^ rè n tre g a  dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo
iiisto decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).
7T A B E R T lIR A  DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS
Abertos os envelopes contendo as “Propostas de Preços" de todos os licitantes, o(a) Pregoe.ro(a) ou membro 
dn eauiDe de apoio fará a verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. 
A semi ir o(a) Pregoeiro(a) informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de 
i,recos para o fornecimento objeto da presente licitação c os respectivos valores ofertados.
7 s Cl ASS1F1CAÇÀO INICÍAL: O(A) Pregoeiro(a) fará a ordenação das propostas de todos os licitantes en 
l id e m  decrescente'd e  .a lo r, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles qae tenham
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«íX Z SÍSiSSSL S 2*2 (dez por re,Mi~ 4 *
7.5, o(a) °Prcgoc^ro(1)"'c !assl fi c ará° T T n ^  ^  P' eÇ° S CÜndÍÇÔCS defmidas 110 subitem 
represen tan tespar i c m Z  T  u »*'**'**' ^  °  máxim0 dc 03 O * *  I » »  que seus 
iniciais. S VerbaiS> tlllnistluer W*  sejam os preços oferecidos nas propostas escritas

l i c i M n ^ s ^ r t e X m ^ í ^ í 08138 110 'imÍte dC ' ° %, (dC7 P° r Ce,U0)’ bcm como no terceiro valor>todas as
7.6. LANCES V F R R aVç mesmo P ^ço  serao selecionadas para a fase de lances.
deverão ser f o r m n l . J a r™  Seguida\  será dado iníciü à etaPa de apresentação de lances verbais, que 
seguintes disposições 13 sucessiva’ em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo às

séa iíê iid i|VV n Kg.0eir0(a? convídará individualmente os licitantes classificados para o item/lote, de forma
^ em ordem d /  pre^entíU ances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais,

snrt^m  v í- ^Cre,SC,-nle Valor' No caso de emPate de valor entre propostas será realizado imediatamente 
sorte, o visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.

registrado86™0 aCe' tOS ° S *a,lces CL|j° s  valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente

7 6.3. O(A) 1 iegoeiro(a) no início ou no decorrer da etapa dc lances verbais terá a prerrogativa dc:
a) U etennuiar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados; 
r> D eterm inar um  período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;

7.6.4. Nao sera aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do(a) Pregoeiro(a) na 
lorm a da alínea "a,? do subitem anterior.
7.6.5. Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de 
apresentar lance no prazo determinado pelo{a) Pregoeiro(a) na forma da alínea “b” do subitem 7.6.3.
7.6.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), implicará exclusão 
do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para 
efeito de classificação ao final da etapa competitiva.
7.6.7. Q uando nao mais se lealizarem lances veibais por quaisquer dos licitantes será declarada encerrada a 
etapa com petitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de 
m enor preço.
7.6.8. O (A ) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor 
para a A dm inistração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de 
declarado o encerram ento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante classificado for 
considerado inabilitado, no exame de oferta subsequente.
7.6.9. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem 
lances verbais, o desem pate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão.
7.6.10. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas de acordo com o menor preço apresentado, se 
a licitante classificada em primeiro iugar não for uma microempresa (ME) ou uma empresa de pequeno porte 
(EPP), o(a) Pregoeiro(a) procederá à verificação se alguma licitante ME ou EPP ofereceu lance final com 
preço até 5% (cinco por cento) superior ao melhor registrado. Havendo licitante nessa condição, o(a) 
Pregoeiro(a) convocará a mais bem classificada para ofertar, no prazo determinado, sob pena de preclusão, 
nova proposta com valor inferior àquela inicialmente vencedora da fase de lances. Havendo proposta, esta será 
considerada vencedora.
7.6.11. Caso a ME ou EPP mais bem classificada, convocada nos termos do item anterior, não apresente 
proposta inferior àquela inicialmente vencedora, serão convocadas, pela ordem de classificação as ME ou EPP 
rem anescentes, que porventura se enquadrem na hipótese de lance final com preço até 5% (cinco por cento) 
superior ao m elhor registrado, para apresentar nova proposta na forma do citado item.
7.6.12. N o caso de equivalência de valores apresentados pelas ME ou EPP, que tiveram lance final com preço 
ate 5% (cinco por cento) superior ao melhor registrado, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar a nova proposta, contudo, só será dada oportunidade de apresentar nova
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proposta as deinais ME ou EPP com preços equivalentes, no caso de desistência da contemplada no sorteio a 
exem plo do exposto no item anterior. ’
7.6.13. N ão  serão aplicados os procedimentos de benefícios à ME e EPP relativos aos subitens 7.6.10 à 7.6.12,
Se, a P1 ll1Jeira classificada for um a ME ou EPP, conforme o art. 3o da Lei Complementar N°. 123/06, ou se o(s) 
item (ns)/lote(s) torem  exclusivo(s) para ME e EPP, sendo então a primeira classificada considerada vencedora 
ç o(a) I regoeiro(a) procederá à abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da referida 
icitante para verificaçào do atendimento das condições de habilitação fixadas neste edital.

7.6.14. N ão  ocorrendo a apresentação dc propostas menores que a da primeira classificada não ME ou EPP, 
nos term os desle Edital, essa será considerada vencedora e o(a) Pregoeiro(a) procederá à abertura do envelope 
contendo  os docum entos de habilitação da referida licitante para verificação do atendimento das condições de 
hab ilitação  fixadas neste edital.

.6.15. Tratando-se de preço inexequíve) o(a) Pregoeiro(a) poderá determinar ao licitante que comprove a 
. exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser lixado, sob pena de desclassificação. 

w  7.6.16. O correndo a hipótese tralada no subitem anterior, o(a) Pregoeiro(a) abrirá o envelope de habilitação do 
licitante prim eiro classificado “ sob condição”, considerando o disposto no subitem anterior.
7 .6 .17. D eclarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final 
das propostas, o(a) Pregoeiro(a) exam inará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
conform idade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no mapa 
com parativo  acostado nos autos do processo, decidindo motivadamente a respeito.
7.6.18. O (A ) Pregoeiro(a) poderá, também “sob condição”, negociar diretamente com o classificado 
subsequente  para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir 
m enor preço, caso não comprovada a exequibilidade do licitante anteriormente classificado.
7 .6.19. O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances 
ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
7.6.2Ü. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se adm itindo complementação posterior.
7 .6 .21. C onsíderar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou de 
valo r zero, incom patíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
7.6 .22. N ão  serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação, 
constan tes no m apa com parativo de preços acostado nos autos do processo.
7.6 .22.1 . Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores à m édia daqueles apurados pelo Setor de Cotações da Câmara Municipal de Mauriti/CE, 
responsável pela elaboração e emissão do referida mapa comparativo de preços, assim também, dirimidas as
even tuais  dúvidas que possam surgir.  ̂ .
7 6 23 C aso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, devera o(a) Pregoeiro(a), 
antes da convocação de todos os licitantes, solicitado o vencedor à adequação desses preços ao valor do lance
•í™ I
7 6 2 4  N ão  havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal,

* ‘dj ’ te  de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.
7 6 2^ Se a m esm a licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá 
nrrirrêr nelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada
7 7 11 \ m l n  \C Â O  DO LICITANTE DE M ELHOR PROPOSTA: Existindo proposta classificada aceitável 
oía'1 Preuoeiro(a) anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de Habihtaçao dos) 
Hcitante(s) que apresentou(aram ) a(s) m elhor(es) proposta(s), para confirmação das suas condiçoes

apresenlar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope W. 02 
( D o c u m e n t o s  dc Habilitação), ou os apresentarem  em desacordo com o estabelecido neste edital, ou con 
irreuularidades, serão considerados inabilitados, não se adm itindo complementaçao posterior.
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7.7.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo- 
Ihe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) Pregoeiro(a), caso não haja intenção de interposição de recurso 
por qualquer dos demais licitantes.
7.7.3. Se o licitante desaiender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente, 
permitida negociação -  subitem 7.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e proccdcndo à verificação da 
habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto 
do certame.
7.7.4. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Administração poderá lixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação dc nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo.
7.7.5. O(A) Pregoeiro(a) terá a prerrogativa dc decidir se o exame dos “Documentos de Habilitação” se dará

J ao tinal da etapa competitiva de cada item/lote ou ao final do julgamento de todos os itens/lotes.
7.8. RECURSOS: Somente 110 final da sessão, depois de declarado o(s) lícitantc(s) vencedor(es) do certame, 
qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro 
em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em prazo sucessivo também de 03 (três) 
dias uteis (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos.
“ .9. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da 
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada, ao final, pelo(a) PregoeÍro(a) e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos licitantes ainda 
presentes quando do encerramento dos trabalhos.
7.9.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção dc interposição de recurso e o preço final seja igual ou 
inferior ao previsto para a contratação, será feita pelo(a) Pregoeiro(a) a adjudicação ao licitante declarado 
vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) À Assessoria Jurídica indicada pelo(s) órgão(s) solicitantes da presente licitação, para fins de análise e 
parecer jurídico sobre o processo licitatório;
b) Depois ao(s) órgão(s) solicitantes da presente licitação para homologação e conseqüente formalização do 
contrato.
7.9.2. A Proposta de Preços Adequada ao preço ofertado 110 lance final deverá ser elaborada de forma 
proporcional, para que os preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma a 
não torná-los inexequiveis e deverá ser apresentada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
7.10. SUSPENSÃO DA SESSÃO
7.10.1. O(A) Preíioeiro(a) é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado, 
fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
7 10.2. O(A) Preeoeiro(a) poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros 
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores 
subsídios para as suas decisões,
7 11 INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor 0
I icitante que. tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar M ENOR PREÇO  POR LOTE, 
cujo objeto do certame a ele será adjudicado.
7.Í 1.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.

8 . R ECU RSO S
8.1. Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, qualquer 
licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da 
síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em prazo sucessivo também de 03 (três) dias
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utcis (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos.

8.2. O recurso será dirigido ao(a) Presidente da Câmara Municipal de Mauriti/CE por intermédio do(a) 
i cgoeiro(a), o qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

laze-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(a) Presidente da Câmara Municipal de Mauriti/CE.
5.3. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante.
8.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente prolelatórios ou quando não justificada 
a intenção dc interpor o recurso pelo licitante.
8.5. O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo, conforme disposto no § 2° do art. 109 
da Lei N°. 8.666/93.
5.6. A lalta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, 
im portará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a) ao 
licitante vencedor.
8.7. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado o(a) 
Pregoeiro(a) o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
8.8. O acolhim ento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.9. Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Câmara Municipal de 
M auriti/C E  homologará e procederá a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s);
8.10. A intimação dos atos decisórios da Administração — Pregoeiro(a) ou Presidente da Câmara Municipal 
de M auriti/CE —  em sede recursal será feita mediante publicação do extrato resumido do ato no flanelógrafo 
da Câm ara Municipal de Mauriti/CE.
8.11. O s autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala do(a) 
Pregoeiro(a) da Câmara Municipal de Mauriti/CE, caso não seja contrário às particularidades do PREG Ã O  
P R E S E N C IA L  N° 2017.01.26.1 - PP.

9. DA(S) D O T A Ç Ã O (Õ E S) O RÇAM ENTÁRIA(S)
9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes à Câmara Municipal de Mauriti/CE, na(s) seguinte(s) 
rubrica(s) orçamentária(s): 0101.01.031.0037.2.001 / 0101.01.031.0009.2.002 / 0101.01.031.0009.2.003 -  
Elem ento de Despesa: 4.4.90.52.00.

10. C O N S U L T A S , R ESPO STA S, A D ITA M EN TO , D ILIG ÊN C IA S, R EV O G A ÇÃ O  E ANULAÇÃO
10.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou 
jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.
1(1 1 1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que 
não o fizer dentro do prazo fixado no subiteni 10.1, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de

recurso. . .
10 12  A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedira de participar do processo licitatorio 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição 
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os

seguintes requisitos:  ̂ . . . .  .
10 2.1. O endereçam ento ao(à) Pregoeiro(a) da Câmara Municipal de Mauriti/CE;
U) 2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
com probatórios), contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de 
identificação, devidamente datada, assinada e protocolizada na sede do setor de licitações do Município, 
situada na R ua T abelião  C hagas S am paio , n" 517, C en tro , M auriti/C E , dentro do prazo editaiício;
10.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;

Kua T a h c liin  Chflg»J Sam paio, 517, Centro, M auriti/C E . -------------
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10.2.4. O pedido, com suas especificações;
10.3. A lesposta da Câmara Municipal de Mauriti/CE, será disponibilizada a todos os interessados através de 
pu i ícação do extrato resumido no flanelógrafo, e constituirá aditamento a estas instruções, 

t .4. O aditam ento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
0.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe cm modificação dos termos do 

edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
n ão jite tar a form ulação das Propostas dc Preços.
10.5.1. Q ualquer modificação neslc edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
10 .6 . DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior, 
poderá prom over diligências no sentido dc obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que 
sejam  sanadas talhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão

■ ^ posterior de docum ento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o 
w  prazo para a resposta.

10 .6 . 1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determ inado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassillcaçao/inabilitação.
10.7, REVOGAÇÀO E ANULAÇÃO: A Câmara Municipal de Mauriti/CE poderá revogar a licitação por 
razões dc interesse público, no todo ou cm parte ou anular esta licitação por ilegalidade, em qualquer etapa do 
processo.

11. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado 
entre a Câm ara M unicipal de Mauriti/CE, através do(a) Presidente da Câmara Municipal de Mauriti/CE, e o(s) 
licitante(s) vencedor(es). que observará os termos da Lei n.° 8,666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e 
dem ais normas pertinentes.
11.2. H om ologada a licitação pela autoridade competente, a Câmara Municipal de MauritL/CE convocará o 
licitante vencedor para assinatura do contrato, nos termos do modelo que integra este Edital.
11.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar
o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante 
vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Câmara Municipal de

^  M auriti/CE.
" O  11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar o contrato no prazo 

estabelecido, sujeitará a licitante a perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades previstas neste 
edital e na legislação pertinente.
11 2 3. Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido é facultado à Câmara Municipal 
de M auriti/CE convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, 
para neuociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e 
respeitados os valores estimados para a contratação prevista no Mapa Comparativo de Preços acostado nos 
autos do processo,
11.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.
11 A. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Art. 65 da Lei n° 8.666/93.

12. DA EN TR EG A  DOS BENS LICITA D O S
12 1 DAS O R D EN S DE C O M PR A S: Os produtos/materiais/equipamentos licitados/contratados serão 
entregues mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, 
que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade 
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
12.1.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos/materiais/equipamentos pretendidos e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao contratado no seu endereço físico, ou enviada via fac-smule ao seu
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número dc telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro 
de fornecedores ou do próprio contrato,
12. 1.2 . Observadas as determinações e orientações constantes da ordem dc compra, o fornecedor deverá fazer 
a entrega dos produtos/m ateriais/equipam entos 110 local, dentro do prazo c horários previstos, oportunidade 
em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens.
12.1.3. O aceite dos produtos/materiais/equipamentos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil 
do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo 
dL^te edital quanto aos produtos/materiais/equipamentos entregues.
12.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos/materiais/equipamentos licitados deverão ser 
entregues no prazo máximo dc 08 (oito) dias, a contar do recebimento da Ordem de Compra pela 
adm inistração, 110 local definido pela contratante.
12.2.1. Para os produtos/m ateriais/equipam entos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura c nota fiscal 
em nome da Câm ara M unicipal dc Mauriti/CE.
12.2.1.1. As inform ações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta a 
contratante.
12.2.2. N o caso de constatação da inadequação dos produtos/materiais/equipamentos fornecidos às normas e 
exigências especificadas neste edital e 11a proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo 
ser dc im ediato ou 110 prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob 
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
12.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e 
conveniência  atestado pela Câmara Municipal de Mauriti/CE.
12.3. Os produtos/m ateriais/equipam entos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as 
condições contidas no termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua 
proposta dc preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo 
pagam ento  de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus dc origem federal, estadual e municipal, bem como, 
quaisquer encargos jud icia is ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis. inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, rem over ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto do fornecimento 
em  que se verificarem  vícios, defeitos ou incorreções;
b) R esponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa 011 dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acom panham ento  pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto. aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e 
providências que ultrapassarem  a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas aos 
seus superiores em tem po habil para a adoçao das medidas convenientes,
d) A entrega dos produtos/m ateriais/equipam entos deve se efetuar de forma a não com prom eter o 
funcionam ento  dos serviços dos órgãos solicitantes.
12 4 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Sra. M ARIA NELI DE SOUZA 
RA M A LH O  SO BRA L, especialm ente designada pela Câmara M unicipal de M auriti/CE, de acordo com o 
estabelecido  no art. 67 da Lei N°. 8.666/93, doravante denom inada GERENTE DE CONTRATO.
12 .4 .1. O nerente de contrato ora nom inado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadam ente, caso 
haja necessidade por parte da(s) contratante(s).

13. DO P R E Ç O , DO PA G A M E N T O , REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
13 I PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência dc todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais c com erciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e 
dem ais despesas previsíveis que possam incidir sobre 0  fornecim ento dos bens licitados, inclusive a margem

de lucro. . . .
13.2. PA G A M EN TO : O pagam ento será feito na proporção da entrega dos produtos/materiais/equipamentos
solicitados, segundo as ordens de com pras/autorizações de fornecim ento expedidas pela Administração, dc
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conform idade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das
ce idoes tederais, estaduais e municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da 
proposta. r

13.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada no 
su item 13,2, observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária do fornecedor ou 
através de cheque nominal.
13.3. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o período de 12 (doze)

13.4. REEQU1LÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
anula, em caso de torça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econôm ico-fm anceiro inicial do contrato, na forma do art. 65, II, “d” da Lei N°. 8.666/93, alterada e 
consolidada.

14. DAS SANÇÕES
14.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o termo de 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do 
fornecim ento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com  a Câm ara Municipal de Mauriti/CE e será descredenciado na Cadastro do Câmara M unicipal de 
M auriti/C E pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
com inações legais:
I. M ulta de 20%  (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) R ecusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) A presentar docum entação falsa exigida para o certame;
c) N ão m anter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) C om portar-se de m odo inidôneo;
II. M ulta m oratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto 
contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro dc 
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior 
a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos bens;
III. M ulta m oratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias no fornecim ento do bem requisitado;
14.2. N a hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
fornecim ento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção 
m ais grave, ou descum prim ento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, 
no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 
10.520/02, as seguintes penas:
a) A dvertência;
b) M ulta de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor 
global máxim o do contrato, conform e o caso;
14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar 
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de A rrecadação M unicipal -  DAM.
14.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será autom aticam ente descontado do pagamento a 
que o licitante fizer ju s .
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*4.3.2. Em caso dc inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
adm inistrativam ente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes.
14.4. PROCEDIM ENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
adm inistrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
14.4.1, No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de 
M auriti/C E  e descredenciam ento no Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de Mauriti/CE pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos.
14.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a Administração 
Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos ocorridos 
durante os procedim entos licitatórios serão comunicados oficialmente e, devidamente instruído, pelo(a) 
Pregoeiro(a) à Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a 
adjudicação serão com unicados pela autoridade gestora competente à Procuradoria.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. A s norm as que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular 
funcionam ento da Administração.
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pelo(s) órgão(s) 
solicitantes da licitação, em outro caso.
15.3. O não atendim ento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão.
15.4. N enhum a indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
15.5. A hom ologação do presente procedimento será de competência do(s) órgão(s) solicitante(s).
15.6. N a contagem  dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se a 
d ia  do vencim ento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Câmara 
M unicipal de M auriti/CE, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
15 7 N a hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do 'ce rtam e na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 24h (vinte e quatro) horas a contar da 
respectiva data, salvo m ediante publicação em jornal de grande circulação.  ̂ ^
15 8 Para dirim ir, na esfera  judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da
C om arca de M auriti/CE. .
j -  9  Q uaiSquer inform ações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas jun to  ao(à) Pregoeiro(a) da
C âm ara M unicipal de M auriti/CE em sua sede localizada na R u a  T abelião  C hagas Sam paio, n° 517,
Centro Muuriti/CE, das 07h30min às 13h30min ou pelo sítio eletrônico do Tribunal dc Contas do Estado do
C eará (TCE/CE): http://www.tcm .ce.gov.br/licitacoes/.
15 10 Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no termo de 
referência deste edital, deverão ser m inuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas

propostas dc preços.

M auriti/CE, 29 dc janeiro de 2018.

Francisca Cleidc da Silva 
P rcg o c ira  ilo M unicípio dc M au riti/C E

Itu a  T abelião  C hagas S am paio , 517, C en tro , M auriti/C E .
Fnnc/K ai (88) 3 55 2 -U 7 0  - C N P J 12.477.162/0001-02
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CAMARA MUNICIPAL DE MAURITI/GE.

,evado n im " ° de D esta Fei,a p * *  

?nHÍ3/;HNOr Ue diz resp e it0 .a0  PrinciPio da Econom icidade e em contratar a proposta mais vantaiosa 
h COn-rataÇa° , d0  aludldo obJeto sobrecarrega a administração pública e encarece ò 

c o m . ’ , Ja  VlSta tam bem  ^ue 05 licita[ltes possuem margem de negociação maior por estarem
om erciahzando lima m aior parcela (Lote) do objeto licitado, dessa forma na divisão por lote do 
>Jcto em tela ha um  grande ganlio para a Adm inistração na econom ia de escala, tendo em vista que 

pe la  A d m i S aU~len t0  ^  quantitativos e consequentemente, num a redução de preços a serem pagos

- .3 .4  O s itens foram agrupados em Lotes em virtude da Câm ara M unicipal de M auriti/CE obietivar 
a padronização dos móveis.

IT E M
--- VJ-V1TJUL J-ll V JL J

f . . . ' e s p è c i f i c a ç ã o  . :

V.JUL A V A U J

' QTDE ' UNDE - •""■V': '/'.V M ÉD : 
'U N IT Á R IA S í -i&TOTÂT#'^

1

Mesa de l,50cm de largura, 0,60cm 
de profundidade e 0,76cm de altura, 
com espessura de 25mm em MDF 
revestido de DP na cor lenhoso. 
Acompanha de 01 bancada de apoio 
com duas gavetas de 0,40cm de 
largura por 0,32cm de profundidade 
e um gavetão para pastas suspensas, 
na cor lenhoso e portas Magic com 
corrediças telescópicas e nicho 
aberto na lateral.

13 UND R$1.380,00 R$17.940,00

2
Cadeira secretaria assento em couro 
sintético almofada ou polipropileno 
e pé cromado ou pintura epóx.

lâ UND R$805,00 R$12.880,00

*>
Mesa redonda com base milano, pé 
inox, tampo de vidro de 8mm de 
0,S0cm.

13 UND RS519,43 R$6.752,59

4
Cadeira em aço cromado ou em 
pintura epóx tipo BERTOIA ou 
similar.

62 UND R$356,00 R$22.072,00

5

Mesa de l,70cm de largura, 0,60cm 
de profundidade c 0,76cm de altura, 
com espessura de 25mm em MDF 
revestido de BP na cór lenhoso. 
Acompanha de 01 bancada de apoio 
com duas gavetas de 0,40cm de 
largura por 0,32cm de profundidade 
e um gavetão para pastas suspensas, 
na cor lenhoso e portas Magic com 
corrediças telescópicas.

1 UND R$1.786,67 R$1.786,67

6

Cadeira presidente, assento em 
espuma Laminada, Encosto alto em 
Tela Mesh, Base Estrela Cromada, 
Regulagens dc Altura do Assento, 
Mecanismo Relax Excêntrico.

29 UND RS 1.072,25 R$31.095,25

7
Mesa redonda com base, pé inox 
tamanho de vidro dc 8mm de 
I,2 0 cm.

1 UND R$886,07 R$886,07

R u a  T a b e liã o  C h a g a s  S a m p a io , 517 , C e n t ro ;M a u r i t i /C E ,
F o n c /F a *  (88) 3SS 2-J470  - C N P J  12 .477 .lfi2 /0001 -02
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s

9

_

Poltrona auditório com prancheta, 
Assento rebativel Espuma injetada 
de alta densidade, prancheta 
escanioteável com laudo anti-chama. 
Altura do assento de 450mm. 
Profundidade: 600mm, altura do
piso ao topo do encosto RSflmm

72 UND R$849,75 R$61.182,00

aora para dois ou trÊs lugares 
tamanlio mínimo l ,8cm em tecido 
ou couro sintético.

VATjOTC t o t a t

1 UND RS 1.652,33 R$1.652,33

l o t e  n
ITEM

-  A R  C O N D IC IO N A D O  (EX C L 
: DESCRTCAO :

UUJLUTE I  -  J 

U SIV O  PAR^

i$ ‘156.24£

M E /E P

,91;-.

P)

1
AK CONDICIONADO SPLIT 9000 
BTU/S FRIO 220 V, ECO TURBO 
VE/VI09F.

M iDL . .

20

UNDE-:

UND

:>lV U N IT  ÁRIO 

R$1.430,33

-V. TOTAT. •

R$ 28.606,60

2
AR CONDICIONADO SPLIT HW 
ON/OFF AGRATTO FIT 18000 
BTU/S FRIO 220 MONOFASICO 
CCSISF.

• - VALOR TOTAL ]

02

ÍO  LOTE 11-

UND 

RS 33.785

R$2.589,67

,9

R$ 5.179,34

I m  E S T IM A D O  D E  C O N T R A T A Ç Ã O : R $ 190.032,85 (C E N T O  E  N O V FN TA
M IL , T R IN T A  E  D O IS  R E A IS  E  O IT E N T A  E  C IN C O  C EN TA V O S) N O V EN TA

3. JU S T IF IC A T IV A  DA N E C E SSID A D E  DO O B JE T O

o ,! ' Af TT ' T  IÍCÍtaÇã0 jUf Íflca' Se na necess*dade da Câmara M unicipal de M auriti/CE em equinar 
sua sede, tendo em vista o funcionamento interno dos seus setores, melhorar as condições de trabalho 
dos veieadoi es e servidores, bem como o atendimento externo dos serviços públicos.

4. D A  P R O P O S T A  D E P R E Ç O S

4 1 . A  proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com  carimbo 
do interessado, m anuscnta em letra de form a em tinta não lavável ou confeccionada por máauTna 
im presso  por com putador ou qualquer processo eletrônico, datada e assinada (sobre o carimbo oú 
equivalen te) pelo titu lar ou preposto, sem emendas, rasuras ou entrelinhas

edital^contendo: ^  ^  ^  aprcsen,ada “ * " “ 0  » ™ d elo padronizado no anexo do

4.2.1. O O bjeto, a  m odalidade e o número da licitação;
4.2.2. E ndereçam ento ao(à) pregoeiro(a) da Câm ara M unicipal de M auriti/CE-
4.2.3. Razão social CN PJ endereço inscrição estadual ou m unicipal do proponente, conform e o 
caso, e se houver, num ero 'do  telefone/fax, e endereço eletrônico;
4.2.4. Prazo de entrega m áxim o de 08 (oito) dias;
4.2.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
4.2 6 O s itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de m edida consignada no 
edital com  a_respect,va m arca, bem com o valor global da proposta de preços p or extenso 
4 2.6.1 Serao aulom aticam ente desclassificados os itens das propostas de preços que não 

m crcado.arem “ “  m atena,s/cquiPam entos cotados, bem com o cotar marcas inexistentes no

Üiobal do I Í Z 7  " | ÍtárÍ° S C l° taÍS 7  algarÍSm° S de C3da item cotado> e c™ t a e  o caso, o valor global do lote e/ou da proposta cm algarism os e por extenso.

R u a  T abeliS o  C hagas  S am paio , 517, C en tro , M au riii/C E .
Fone/Fax (88) 3552-1470 - C N P J  12.477.162/0001-02 
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Poltrona auditório com prancheta, 
Assento rebatível Espuma injetada 
de alta densidade, prancheta 
cscamoteável com laudo anti-chama. 
Altura do assento de 450mm. 
Profundidade: 600mm, altura do 
piso ao topo do encosto 850mm

72 UND R$849,75 RS61.182.00

9
Sofà para dois ou três lugares 
tamanho mínimo l ,8cm em tecido 
ou couro sintético

V A LO R,TO TA L

1

DO L O T E I -  ]

UND

156.246

R$1.652,33 R$1.652,33

IT E M

1

DESCRIÇÃO v
AR CONDICIONADO SPL1T 9000 
BTU/S FRIO 220 V, ECO TURBO 
VE/VI09F.

OTDEi;':';'

20

■ UNDEf? 

UND

tJ
: V. UNITÁRIO 

R$1.430,33

V. TO TA L

RS 28.606,60

2
AR CONDICIONADO SPLIT HW 
ON/OFF AGRATTO FIT 18000 
BTU/S FRIO 220 MONOFASICO 
CCS1SF. -

- ^  VALOR T O TA L.

02

DO L O T E  II  -

UND 

RS 33.785

R$2.589,67

,94

RS 5.179,34

DE CONTRATAÇÃO: R$ 190.032,85 (CENTO E NOVENTA 
XIL, TRINTA E DOIS REAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS).

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OBJETO
sú a  s td eT en H n  ™  necessidade da C âm ara M unicipal de M auriti/C E  em equipar 
su a  sede , tendo  em  v ista  o  funcionam ento  interno dos seus setores, m elhorar as condições de trabalho 
d os v e read o res  e serv idores, bem  com o o  atendim ento  externo dos serviços públicos.

4. D A  P R O P O S T A  D E  P R E Ç O S

4.1 . A  p ro p o sta  d e  p reços deverá  ser e laborada em  01 (um a) v ia  em  p ap e l tim brado  ou com  carim bo 
do  in te ressad o , m anuscrita  em letra de form a em  tin ta não lavável ou confeccionada por m á Z a  
im p resso  p o r  o o m p u a d o r  ou qualquer processo eletrônico, da tada  e  ass in ad a  (sobre o carim bo "  u 
eq u iv a len te ) pelo  titu la r ou p reposto , sem  em endas, rasuras ou  entrelinhas

e d i ta C c o n te n d i  ^  P re ' “  deV er4  S“  ap rK en tada  sí® lta ‘io  °  m ode>“  padronizado  no anexo do

4 .2 .1 . O O b je to , a m odalidade  e o núm ero da licitação;
4 .2 .2 . E n d ereçam en to  ao(à) p regoeiro (a) da C âm ara  M unicipal de M auriti/C E '
4 .2 .3 . R azão  social C N PJ endereço , inscrição estadual on m unic ipal do proponen te , conform e o
caso , e se  houver, num ero  do te lefone/fax , e endereço eletrônico;
4 .2 .4 . P razo  de en trega  m áx im o  de 08 (o ito ) dias;
4 .2 .5 . P razo  de valid ad e  não  in fe rio r a 60 (sessen ta) dias; 
4 2 6 O s itens co tados, nos quan tita tivos licitados, secu n d o  a un idade de m ed ida  consignada no 
ed ita l com  a resp ec tiv a  m arca, bem  com o v a lo r g lobal da p ro p o sta  de preços po r extenso

. ‘ S erao  a^ m a t,c a m e n te  desclassificados os itens das propostas de preços que não 
marcado02™ "1 a marCa m aíena,s/eclUIPam entos cotados, bem  com o cotar marcas inexistentes no

4  2  7 O s va lo res u n itá rio s e to tais em  a lgarism os de  cada  item  cotado, e conform e o caso, o valor 
g lo b a l do lo te c /ou  da p roposta  em  algarism os e por extenso.

R u a  T a b e liã o  C h a g a s  S a m p a io , 517 , C e n tro ,  M a u r i t i /C E . ^
F o n e /F a x  (SS) 3552-1 4 7 0  - C N P J  12 .477 .162 /0001-02
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4.2.8. Quantidade ofertada por item/lote, observando o disposto neste Temio de Referência;
4.2.9. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguras, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado;

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PRECOS ESCRITAS
4.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas 
decim ais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números 
após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
4.4. Os preços propostos serão dc exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argum ento não previsto em lei.
4.5. Se tratando de julgam ento por menor preço por item, ocorrendo divergência entre os preços 
unitários e totais, prevalecerão os primeiros. Se a licitação for por menor preço por lote ou global, o 
som atório ou a multiplicação errada não implicará na desclassificação da licitante no referido lote ou 
proposta, podendo ser sanada, desde que previamente autorizada pelo licitante. Caso não autorizada 
a  retificação acima referida, o lote ou a proposta respectiva será desclassificada. Tanto a divergência 
quanto a autorização ou recusa de retificação por parte da licitante deverá constar em ata,
4.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes,
4.6.1. A  proposta de preços deve contemplar todos os itens/lotes em sua integralidade.
4.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e 
seus anexos, em especia! quanto à especificação dos bens e as condições de participação, 
com petição, julgam ento e formalização de contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas 
disposições e à legislação aplicável, notadamente a Lei N°. 10.520/02 e Lei N°. 8.666/93, alterada e 
consolidada.
4 .S. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em dcsconformidadc com este item.

5. DA HABILITAÇÃO
5.1. Os interessados não cadastrados na Câmara Municipal de Mauriti/CE, na forma dos artigos 34 a 
37 da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a 
apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pelo(a) pregoeiro(a) 
quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.
5.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA ,
5.2.1. REGISTRO COM ERCIAL, no caso de empresa firaia individual, no registro público de 
em presa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a  sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz,
5 .2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS 
A D ITIV O S E/OU ÚLTIM O ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no 
registro público de em presa mercantil da Junta Comercia], em se tratando de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde 
tem sede a matriz.
5.2.4. D ECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionam ento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão com petente, quando a atividade assim o exigir.

R ua T abeliSo C hagas Sam paio , 517, C en tro , M au riti/C E . ,£5
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6.2 .5 . D O C U M E N T O  O FIC IA L D E ID EN TIFICA ÇÃ O  de todos os sócios ou proprietários 
con io rm e o caso , reconhecido na form a da lei. ’
5.3. R E L A T IV A  À  R E G U L A R ID A D E  F IS C A L  E  T R A B A L H IST A
5.3.1 . Prova de inscrição no C adastro Nacional dc Pessoas Jurídicas (CNPJ);
5 .3 .2 . P rova de inscrição no cadastro  dc contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, 
se houver, relativo ao dom icilio  ou scdc do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
com patível com  o objeto contratual;
5 .3 .3 . P rova dc R egularidade relativa aos Tributos Federais c D ívida A tiva da União (inclusive 
con tribu ições sociais), com  base na Portaria Conjunta RFB/PG FN  n° 1.751, de 02/10/2014;
5.3 .4 . P rova de R egularidade relativa a Fazenda Estadual do dom icílio ou sede da licitante;
a .3 .5 . P rova de R egularidade relativa a Fazenda M unicipal do dom icílio ou sede da licitante (Geral 
ou ISS);

5 .3 .6 . P ro v a  de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo dc serviço (FGTS);
5 .3 .7 . P rova  de inexistência de débitos inadim plidos perante a Justiça do Trabalho, m ediante a 
ap resen tação  de C ertidão N egativa, nos term os do Título VII-A  das Consolidações das Leis do 
T rab a lh o , ap rovada pelo  D ecreto-Lei n° 5.452, de I o de maio de 1943.
5.4 . R E L A T IV A  À  Q U A L IF IC A Ç Ã O  E C O N Ô M IC O -F IN A N C E IR A
5.4 .1 . C ertidão  de negativa dc falência ou concordata/recuperação jud icial expedida pelo distribuidor 
da sede  da  pessoa ju ríd ica .
5 .5 . R E L A T IV A  À  Q U A L IF IC A Ç Ã O  T É C N IC A
5.5 .1 . A testado  de desem penho anterior fornecido por pessoa ju ríd ica  de direito público ou privado, 
com  identificação  e firm a reconhecida do assinante, comprovando aptidão da licitante para 
d esem penho  de atividades com patível com o objeto da licitação.
5.6 . D E M A IS  D O C U M E N T O S  D E  H A B IL IT A Ç Ã O
5.6 .1 . D eclaração de que, cm cum prim ento ao estabelecido na Lei N°. 9.854, de 27/10/1999, 
p u b licad a  110 D O U  de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 1°, da Constituição Federal, não 
em prega m enores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem  emprega 
m enores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(q u a to rze) anos, conform e m odelo constante dos anexos do edital;
5 .6 .2 . D eclaração , sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para 
lic ita r ou con tratar com  a adm inistração pública, nos term os do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 
8 .6 6 6 /9 3  e da inexistência de fato superveniente im peditivo da habilitação, ficando ciente da 
o b rig a to ried ad e  de declarar ocorrências posteriores, conform e m odelo constante dos anexos do edital 
(art. 32 , §2°, da  Lei N°. 8.666/93).

O R IE N T A Ç Ã O  S O B R E  A  FA SE  D E  H A B IL IT A Ç Ã O
5 .7 . N o  caso de licitantes devidam ente cadastrados na Câm ara M unicipal de M auriti/CE, a 
d ocum en tação  m encionada no subitem  5.2 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de 
R eg is tro  C adastral (C R C ) ju n to  a Câm ara M unicipal de M auriti/CE (assegurado, neste caso, aos 
dem ais licitantes, o direito  de acesso aos dados nele constantes), acom panhado dos documentos 
tra tad o s nos subitens 5.3 a 5.6, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo(a) 
p regoeiro(a).
5 .7 .1 . A docum entação  constante do Cadastro de Fornecedores da  C âm ara M unicipal de M auriti/CE 
deverá  tam bém  encontrar-se  dentro do prazo de validade e atender ao disposto no edital.
S.S. Para a habilitação ju ríd ica , o licitante deverá, nos docum entos exigidos neste instrumento, 
dem onstrar a com patib ilidade dos seus objetivos sociais com  o objeto da licitação.
5.9. A s certidões de com provação de regularidade, bem  com o as de falência e 
concordata/recuperação  ju d ic ia l, caso exigidas no edital, que não apresentaram  expressam ente o seu 
período  de validade, deverão ter sido em itidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data m arcada para o 
rccebim cnto  dos envelopes.

R u a  T a b e liã o  C lin^as S am p a io , 517, C en lro , M a u riti/C E .
K o n t/F a x  (88) 3552-1470 - C N P J  12.477.1G2/0001-02

w w iv .cam üra ma iiriri.ee .gnv .h r

Scanned by CamScanner



5.10. A docum entação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos 
do processo licitatório e não será devolvida.
5.10.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados 
classificados ao Final da fase de competição poderão ser retirados por seus representantes na própria 
sessão. Os documentos não retirados permanecerão em poder do(a) pregoeiro(a), devidamente 
lacrados, durante 30 (trinta) dias correntes à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, 
sem que sejam retirados, serão destruídos.
5.11. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências do edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.

6 . D O T A Ç Õ E S  O R Ç A M EN TÁ R IA S
6.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste termo de referência correrão à conta de 
recursos específicos consiguados no vigente Orçamento Municipal, inerentes à Câmara Municipal de 
M auriti, na(s) seguinte(s) rubrica(s) orçamentária(s): 0101.01.031.0037.2.001 / 
0101,01.031.0009.2.002/0101.01.031.0009.2.003 -E lem en to  de Despesa: 4.4.90.52.00.

7. D A  F O R M A L IZ A Ç Ã O  D O  CO N TR A TO
7.1. As obrigações decorrentes da licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado 
entre a Câm ara M unicipal de Mauriti/CE, através do Órgão Gestor, representado pelo(a) Presidente 
da C âm ara M unicipal de M auriti/CE, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei 
n.° S.666/93, da Lei n.° 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes.
7.2. H om ologada a licitação pela autoridade competente, a Câmara Municipal de Mauriti/CE 
convocará o licitante vencedor para assinatura do contrato, nos termos do modelo que integrará o 
Edital.
7 .2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo à 
C âm ara M unicipal de Mauriti/CE.
7.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar o contrato no 
prazo estabelecido, sujeitará a licitante a perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades 
previstas no edital e na legislação pertinente,
7.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido é facultado à 
A dm inistração M unicipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação 
fínal das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, 
preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação prevista no 
M apa Com parativo de Preços acostado nos autos do processo.
7.3. Incum birá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato em órgão de 
divulgação oficial, conform e Lei Orgânica do Município.
7.4. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Art. 65 da Lei n° 8.666/93.

8 . DA E N T R E G A  DO S BEN S L IC IT A D O S
8.1. DAS O R D EN S D E C O M PR A S: Os materiais/equipamentos licitados/contratados serão 
entregues mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante 
vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e 
oportunidade adm inistrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante,
8.1.1. A ordem de compra emitida conterá os materiais/equipamentos pretendidos e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao contratado no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao 
seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados 
constem do cadastro de fornecedores ou do próprio contrato.
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8 .1.2 . Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor 
deverá fazer a entrega dos materiais/equipamentos no local, dentro do prazo e horários previstos, 
oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens,
8.1.3. O aceite dos materiais/equipamentos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil 
do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas 
no anexo do edital quanto aos materiais/equipamentos entregues.
8 .2 . DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os materiais/equipamentos licitados deverão ser 
entregues no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar do recebimento da Ordem de Compra pela 
administração, no local definido pela contratante,
8.2.1. Para os materiais/equipamentos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal 
em nome da Câm ara M unicipal de Mauriti/CE.
8 .2.1.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta 
a contratante.
8 .2 .2 . N o caso de constatação da inadequação dos materiais/equipamentos fornecidos às normas e 
exigências especificadas no edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8 .2 .3 .  As prorrogações de prazo serão concedidas somente m e d ia n te  justificativa, perm issiva legal e 
conveniência atestado pelo à Câmara Municipal de Mauriti/CE.
8.3. Os materiais/equipam entos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as 
condições contidas no termo de referência, nos anexos do edital e disposições constantes de sua 
p roposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo 
pagam ento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, 
bem  com o, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e com erciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam im putáveis, inclusive com 
relação a terceiros, e ainda:
a) A  reparar, corrigir, rem over ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
fornecim ento  em que se verificarem  vícios, defeitos ou incorreções;
b) R esponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à A dm inistração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Ind icar preposto, aceito pela Adm inistração, para representá-lo na execução do fornecim ento. As 
decisões e providências que ultrapassarem  a com petência do representante do fornecedor deverão ser 
com unicadas aos seus superiores em tem po hábil para a adoção das m edidas convenientes;

|  d) A  entrega dos m ateriais/equipam entos deve se efetuar de form a a não com prom eter o
funcionam ento  dos serviços dos órgãos solicítantes.

9 . D O  P R E Ç O , D O  P A G A M E N T O , R E A JU S T E  E  R E E Q U IL ÍB R IO  E C O N Ô M IC O  
F IN A N C E IR O
9.1. PREÇO S: Os preços ofertados devem  ser apresentados com  a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e com erciais, taxas, fretes, seguros, deslocam entos de 
pessoal, custos e dem ais despesas previsíveis que possam  incidir sobre o fornecim ento dos bens 
licitados, inclusive a m argem  de lucro.
9.2. PA G A M E N T O : O pagam ento será feito na proporção da entrega dos m ateriais/equipam entos 
solicitados, segundo as ordens de com pras/autorizações de fornecim ento expedidas pela 
A dm inistração, de conform idade com  as notas fiscais/faturas devidam ente atestadas pelo gestor da 
despesa, acom panhadas das certidões federais, estaduais e m unicipais do licitante vencedor, todas 
atualizadas, observadas as condições da proposta.
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9.2.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da r i o c u ^ ta ç S o i  
tratada no subitem 9.2, observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária do 
fornecedor ou através de cheque nominal.
9.3. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o período de 12 
(doze) meses. " ......
9.4. REEQUILÍBRIO ECONÔM ICO-FINANCEIRO: N a hipótese de sobrevirem fatos 
im previsíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econôm ica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
adm inistrativo onde reste dem onstrada tal siLuação e term o aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram  inicialm ente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para 
a ju s ta  rem uneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio cconômico-financeiro 
inicial do contrato, na form a do art. 65, II, “d” da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.

10- D A S SA N Ç Õ ES
10 .1 . O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o 
te im o de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejai o retardam ento da execução do fornecimento, não m antiver a proposta ou lance, falhar ou
raudai na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou com eter fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com a Câmara M unicipal de M auriti/CE e será descredenciado 
no Cadastro da Câm ara M unicipal de M auriti/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de 
aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
I . M ulta de 20%  (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) R ecusar em celebrar o termo de contrato quando regularm ente convocado;
b) A presentar docum entação falsa exigida para o certame;
c) N ão m anter a proposta ou lance;
d) Fraudai- na execução do contrato;
e) C om portar-se de m odo inidôneo;
II . M ulta m oratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na  entrega de qualquer objeto
contratual solicitado, contados do recebim ento da ordem  de com pra no endereço constante do
cadastro de fornecedores ou do contrato, até o lim ite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da
com pra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardam ento na  execução da entrega dos 
bens;

I I I .  M ulta m oratória de 20%  (vinte por cento) sobre o valor da com pra, na  hipótese de atraso 
superio r a 30 (trinta) dias no fornecim ento do bem requisitado;
1 0 .2 . N a  hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam  acarretar transtornos ao 
desenvolvim ento  do fornecim ento/entrega dos bens, às atividades da A dm inistração, desde que não 
caiba a aplicação de sançao mais grave, ou descum prim ento po r parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrum ento, no contrato ou em outros docum entos que o com plem entem  
não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das dem ais sanções previstas 
na  Lei N  . 8.666/93, alterada e consolidada, e n a L e iN 0. 10.520/02, as seguintes penas-
a) A dvertência; ■

b) M ulta de 1% (um por cento) até 20%  (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição ou do 
valor global m axim o do contrato, conform e o caso;

10.3. O valor da m ulta aplicada deverá ser recolhido ao tesouro m unicipal no prazo de 05 (cinco) 

M u n ic ip T -D A M  n0ÜfÍCaÇa° ° U de° ÍSã°  d°  reCUrso’ Por m eio de D ocum ento  de A rrecadação

10.3.1. Se o valo r d a  m ulta não for pago, ou depositado, será autom aticam ente descontado do 
pagam ento  a que o licitante fizer ju s.
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10 T? ^ —""i" FÍ3 ^  I

l H ^ R n ^ n  ° ° m ° S encarB0S correspondentes C1P’°  6 cobrado mediante processo de
1U-4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO- Ar -

Serâ°  apUCadaS apÓS regulaT P > ~ o  

defesa o s & &5SÇgmad°  °  dÍreito a° contraditório e à ampla

b) 10 °(dez) dias r o l í i d ^  “  Cf  ,UJSIvamentc d« ^ u lta  e advertência;

M unicipal de M auriti/CE c d e w r e d S L n t o ^ S í T * / V * 0^  *■ contratar com a Câmara 
de M auriti/CE pelo prazo dc até 05 (cinco) anos Fornecedores da Câmara Municipal

A dm inistração Publica òT erário  d e t e r ^  ' IlClt° ^  lndlcio de causar dano ou prejuízo a 
fatos. O s casos oco Hrin I  t  inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos
devidam ente instruído DeloTà') ° n r e m í ^ ? 1? llCltatórios serao comunicados oficialmente e, 
M auriti/C E  p a ^ l ^  < Pr° CUradoria Geral da Câmara M unicipal <fe
autoridade gestora com petente à Procuradoria .3 P° Sten° r 3 adjUdlCação Serâo c°™ nicados pela

11 1 A F IS C ^ Ç Ã O  E  G E R Ê N C IA  D O  C O N TR A TO

RA M A LH O  SOBR AT°Iítra t0 -3iCrá aC0T Panhada e flscalizada Pela Sra. M ARIA N ELI DE SOUZA

« n  S T ^ T  M " nÍT '  *  MaUdtÍ,CE' *CO N TRA TO . 8.666/93, doravante denominada GERENTE DEãZÜ&SLZg”* a qual,uer
12 . D IS P O S IÇ Õ E S  FIN A IS

moLSIXS pttSi para 0 pro“dim“to « a«™ -
pro ib ido  por J  ex"gt“ cla“ T  ou “ l £ , T ^  « “ “ *■
caráter com petitivo e estabeleçam  nreferp ‘ 5  & com prom etam , restrinjam, ou frustrem  o
licitantes o / d e  q u a l q u e r ^  doS
conform e disposto nos incisos I, n e m  do art. 3o da L e iN ^  1 ^ 5 2 0 / 0 2 ^ ^  ^  ^  eSpec’flca^ 0’
1 2 .2 . R eproduza-se fielm ente este term o de referência na m inuta do edital c edital.

FER N A N D À  CA RTA X O  M ARTINS PITA N G A  
P re s id e n te  d a  C â m a ra  M u n ic ip a l de  M a u riti/C E

R u a  T a b e liã o  C h ag as  S am p a io , 517, C e n tro , M a u r iti/C E
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PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI/CE

PREGÃO PRESENCIAL N°. 2018.01.26.1 - P P  

ANEXO II -  M ODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PR E G Ã O  PR ESEN C IA L N° 2017.01.26.1 - PP
A O (À ) PR EG O EIR O (A ) DA CÂM ARA M UNICIPAL DE MAURITI/CE  
R azão Social:
CNPJ N°:
Inscrição E stadual ou M unicipal:
Endereço:
Fone/Fax:
Banco:
A gên cia  N 0.:
C onta C orrente N°.:

1. O B JE T O : A Q U ISIÇ Ã O  DE M OBILIÁRIOS E APARELHOS DE AR CONDICIONADO SPLIT  
P A R A  A T E N D E R  NECESSIDADES DA CÂM ARA M UNICIPAL DE M AURITI/CE.

L O T E  I -  M O B IL IÁ R IO  (AM PLA PARTICIPAÇÃO)

ITEM

Cadeira secretaria assento em couro 
sintético almofada ou polipropileno 
e pé cromado ou pintura epóx.

ESPECIFICAÇÃO

Mesa de l,50cm de largura, 0,60cm 
de profundidade e 0,76cm de altura, 
com espessura de 25mm em MDF 
revestido de BP na cor lenhoso. 
Acompanha de 01 bancada de apoio 
com duas gavetas de 0,40cm de 
largura por Ô,32cm de profundidade 
e um aavetão para pastas suspensas, 
na cor lenhoso e portas Magic com 
corrediças telescópicas e nicho 
aberto na lateral.

QTDE

Mesa redonda com base milano, pé 
inox, tampo de vidro de 8mm de
Q.SOcm._____________________
Cadeira em aço cromado ou em 
pintura epóx tipo BERTOIA ou 
similar.
Mesa de l,70cm de largura, 0,60cm 
de profundidade e 0,76cm de almra, 
com espessura de 25mm em MDF 
revestido de BP na cor lenhoso. 
Acompnnha dc 01 bancada de apoio 
com duas gavetas dc 0,40cm de 
largura por 0,32cm de profundidade 
e um gavetão para pastas suspensas, 
na cor lenhoso c portas Magic com
corrediças telescópicas.____________

Cadeira presidente, assento em

13

UNDE

UND

MARCA
VALOR (RS)

UNITÁRIO TOTAL

16

13

62

UND

UND

UND

29

UND

UND

R u a  T ab e liS o  C h ag a s  S am p a io , í ^ a ^ I r n M ^ . r i l i / C E .
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espuma Laminada, Encosto alto cm 
Tela Mesh, Base Estrela Croimda, 
Regulagens de Altura do Assento, 
Mecanismo Relax Excêntrico. 1

7
Mesa redonda com base, pé inox, 
tamanho de vidro de 8mm dc 
l,20cm.

1 UND

8

Poltrona auditório com prancheta, 
Assento rebatível Espuma injetada 
de alta densidade, prancheta 
escamoteável com laudo anti-chama. 
Altura do assento de 450mm. 
Profundidade: 600mni, altura do 
piso ao topo do encosto S50mm.

72 UND

9
Sofá para dois ou três lugares 
tamanho mínimo l,Scm em lecido 
ou couro sintético.

1 UND

VALOR TOTAL DO LOTE I -  RS

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNDE MARCA
VALOR ÍRS)

UNITÁRIO TOTAL

1
AR CONDICIONADO SPLIT 
9000 BTU/S FRIO 220 V, ECO 
TURBO VE/VI09F.

20 UND

2

AR CONDICIONADO SPLIT 
HW ON/OFF AGRATTO F1T 
1SOOO BTU/S FRIO 220 
MONOFASICO CCS1SF.

02 UND

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: RS____ (POR EXTENSO)
P razo  de en trega m áxim o: 08 (oito) dias 
V alid ad e  da proposta: 60 (sessenta) dias

D eclaro  para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fo rn ec im en to  referen te  a frete, tributos, deslocam ento de pessoal e dem ais ônus pertinen tes à fabricação  e 

tran sp o rte  do ob jeto  licitado.

« < L O C A L  E D A T A > »

C A R IM B O  D A  E M PR E SA  
A SSIN A T U R A  D O  R E SPO N SÁ V E L

0 B S  j . A 0  ELABO R/iR SUA PROPOSTA DE PREÇOS, O LICITANTE D EVERÁ OBSERVAR FIELM ENTE  
O PRESC RITO  N O  IT E M  “5 ” DO E D ITAL SOB PENA D E DESCLASSIFICAÇÃO. 

OBS. 2: A O  ELABORAR SUA PROPOSTA DE PREÇOS, O LICITANTE D E V E M  PREENCHER SOMENTE  
A S  IN FO RM AÇÕ ES DO(S) LOTE(S) DESEJADO(S), CONFORAIE AN EXO  I  D O  EDITAL.

I tu a  T a b e liS o  C h a g a s  S a m p a in , 517 , C e n tro ,  M a u r it i /C E .
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PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI/CE

PR EG Ã O  PRESENCIAL N° 2017.01.26.1 - PP

AN EX O  III -  M O D ELO S DE DECLARAÇÕ ES/PRO CURAÇÃO

Item  1. M odelo «lç D eclaração (Docum ento exigido no C redenciam ento)

DECLARAÇÃO

(N O M E  E Q U A L IFIC A Ç Ã O  DO FO RN ECED O R), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito  a que se possa prestar, especialm ente para fazer prova em processo licitatório, jun to  a amara 
M unicipal de M auriti/C E . o seguinte:

1. Q ue dá ciência de que cum pre plenam ente os requisitos de habilitação constantes do instrumen
convoca tó rio ; , .
2 . Q ue tem  pleno conhecim ento de todos os parâm etros e elem entos do edital e do
produ tos/m ateria is/equipam entos a serem  ofertados no presente certam e licitatório; e
3 . Q ue sua proposta de preços atende integralm ente aos requisitos constantes no edital.

P e lo  que, por ser a expressão da verdade, firm a a presente, sob as penas da Lei.

« c L O C A L  E D A T A » >

« < D E C L A R A N T E > »
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PODER LEGISLATIVO 
CÂM ARA MUNICIPAL DE MAURITI/CE

I tem 2. M odelo  de Prnr.irnção (D ocum ento exim do no Credcnriam nnt»)

P R O C U R A C Ã O

^ T t ^ GANTE: <<<N0ME DA EMPRESA, CNPJ N°. c ENDEREÇO»> neste ato representada por 
p ro fU ã o  RG0eCCPF)'et0r ° U representante)’ Sr' <<<^ O M E >», qualificação (nacionalidade, estado civil,

« < N O M E  D O  C R E D E N C IA D O » >  qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, 
KCj, C P F  e endereço).

P O D E R E S , O  O U T O R G A N T E  confere ao O U TO RG A D O  pleno e gerais poderes para representá-lo jun to  à 
C am ara  M unic ipal de M auriti/CE, na sessão do PR EG Ã O  PR E SE N C IA L  N° 2017.01.26.1 - P P , podendo o 
m esm o , a ss in ar propostas de preços, atas, contratos, entregar durante o procedim ento os docum entos de 
c red en c iam en to , envelopes de proposta de preços e docum entos de habilitação, assinar toda a docum entação 
n ecessária , com o tam bém  form ular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os dem ais atos 
pertin en tes  ao  certam e em  nom e da O U TO RG A N TE que se fizerem  necessários ao fiel cum prim ento deste 
m andato , inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a 
sa tisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado,

< « L O C A L  E D A T A » >

« < O U T O R G A N T E » >

K mh TaheN Sn C h ag as  S a m p a io , 517, C e n tro , M a u r ili/C E .
F o n e /F ax  (88) 3552-1470 - C N P J  12.477.162/0001-02
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI/CE 

Item 3. M odelo  tlc Declaração ÍDoeuniento exigido na Habilitação)

DECLARAÇÃO

(NOM E E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo Iicitalório, jun io  à Câmara Municipal de Mauriti/CE, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei 
N°. 9.S54, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição 
Federal, nào emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
m enores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

i ^ anos,
b) Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do 
inciso IV do art. 87 da Lei N°. 8,666/93 e que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa 
habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei N°. 8.666/93,

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

« < L O C A L  E D A T A > »

« < D E C L A R A N T E » >

*

(lua  T a b r t i in  C h ag as  Sam paio , 517, C cn lro , , \Ia « riti/C E .
Fnne/I-m  (88) 3552-1470 - C N P J 12.477.162/0001-02
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Item 4. M odelo dc Declaração

nr.CLARACÃO

(nom e/ razão social)______________________________________________________________’ inscrita no CNPJ N
____________________________  por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)

, poitador(a) da Carteira de Identidade n° 
e CPF n° j DECLARA, sob as sançoes

adm inistrativas cabíveis c sob as penas da Lei, ser (microempresa, em presa de pequeno porte ou
cooperativa) nos term os da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § , o 
art. 3o, da Lei com plem entar n° 123/2006.

1 > ( ) M icroem presa

( ) E m presa de pequeno porte nos term os da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 
previsto  no § 4 o, do art. 3o, da Lei com plem entar n° 123/2006.

« < L O C A L  E D A T A » >

« < D E C L A R A N T E » >

l iu a  T a b e liã o  C h ag a s  S nm pa in , 517, C e n tro ,  M au r it i /C E .
F one /F ax  (S8) 3552-1470 - CNP.T 12.477.162/0001-02
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C Â M A R A  M U N IC IP A L  DE M A U R IT t/C E

PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.01.26.1 - PP

______________ ANEXO IV -  MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
PREÂMBULO
A Câmara Municipal de Mauriti/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ N°. 
12.477.162/0001-02, com sede na Rua Tabelião Chagas Sampaio, 11o 517, Centro, Mauriti/CE, CEP

---------------------- - através do(a) Presidente da Câmara Municipal de Mauriti/CE, neste ato representado(a)
pelo(a) respectivo(a), Sr(a). __________________________ , doravante denominada CONTRATANTE, e de
outro lado, a em presa___ , pessoa jurídica de direito privado, sediada à ___ , inscrita no CNPJ N".___ , por
seu representante legal, S r(a).___ , CPF N °.___ , doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o
presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

, Ç çLÁ U SU LA  PRIMEIRA -  DO FUNDAMENTO LEGAL 
' O  L L  Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.01.26.1 - PP, em 

conformidade com a Lei N°. 8.666/93, Lei 123/2006, Lei 147/2014 e suas alterações c/c os termos da Lei ND. 
10.520/02.

CLÁUSULA S E G U N D A -D O  OBJETO
2.1. Constitui objeto deste contrato a AQUISIÇÃO D E __________________________ PARA ATENDER
N ECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI/CE

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE. MARCA VR. UNITÁRIO  
RS

VR. TOTAL  
RS

VALOR GLOBAL RS

C LÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR E DO PAGAMENTO
3.1. O presente contrato tem o valor global de R S ___ (____), a ser pago na proporção da entrega dos bens,
segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidam ente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e

'' m unicipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta de preços adjudicada.
3.2. A Câm ara M unicipal de M auriti/CE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em 
conta corrente m antida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada no subitem 
anterior, observadas as disposições editalícias e deste contrato.
3.3. Por ocasião da entrega dos produtos/materiais/equipamentos a CONTRATADA deverá apresentar recibo 
em 02 (duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome da Câmara 
M unicipal de M auriti/CE.
3.3.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deverão ser requeridas jun to  à Câmara 
M unicipal de M auríti/CE.
3.3.2. Caso constatada algum a irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, 
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 
pagam ento da data da sua rcapresentação.
3.3.3. Por ocasião do pagam ento, será efetuada consulta “on-line” às certidões apresentadas, para verificação 
de todas as condições dc regularidade fiscal.
3.3 .4 . Constatada a situação de irregularidade jun to  à fazenda pública, o fornecedor será com unicado por 
escrito para que regularize sua situação, 110 prazo estabelecido pela C âm ara M unicipal de M auriti/CE, sendo- 
Ihe facultada a apresentação de defesa 110 prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis.

ItiiH T ab e liã o  C h ag a s  S a m p a io , 517, C en tro , M au riti/C E .
F one /F ax  (8») 3552-1470 - C N P J  12.477.162/0001-02
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI/CE

3.3.5. N enhum  pagam ento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva do fornecimento.

C L Á U SU L A  Q UARTA -  D A VIGÊNCIA 1
4.1. O presente Instrum ento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigorara a t e ___ d e ____ d e ____, podendo ser prorrogado caso seja permitido pelo art. 57 da Lei n° 8.666/93.

[̂ Ç L Á U SU L A  Q U IN T A  -  DA O RIGEM  DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta dn(s) dotação(coes) orçamentária(s) da Câmara Municipal 
de M a u riti/C E :____________________________ Elemento de despesa:________________ .

C L Á U S U L A  SE X T A  -  DA O BRIG AÇÃO  DAS PARTES___________________ ___________________________
6.1 . A s partes se obrigam  reciprocam ente a cum prir integralmente as disposições do instrumento 
co nvoca tó rio , da Lei N°. S.666/93, alterada c consolidada e da Lei N°. 10.520/02.
6 .2 . A  C O N T R A T A D A  obriga-se a:
6 .2 .1 , A ssin a r e devolver a ordem de com pra à Câmara M unicipal de M auriti/CE no prazo máximo de 24 
(v in te  e quatro ) horas, a contar da data do seu recebimento.
6 .2 .2 . E n tregar os produtos/m ateriais/equipanientos licitados no prazo máximo de 08 (oito) dias, contados do 
receb im en to  da ordem  de com pra, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente 
as esp ec ificaçõ es contidas no term o de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta dc 
p reços, assum indo  a responsabilidade pelo pagam ento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e m unicipal, bem com o, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
p rev id en c iá rio s , fiscais e com erciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive 
com  re lação  a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda.
a )  A  reparar, co rrig ir, rem over ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
q u e  se verificarem  vícios, defeitos ou incorreções; _
b) R esp o n sab iliza r-se  pelos danos causados diretam ente à A dm inistração ou a terceiros, decorrentes de sua 
c u lp a  ou  dol o  na execução  do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
a c o m p a n h a m en to  pelo  órgão  interessado; r  . ,
c) A ce ita r, nas m esm as condições contratuais, os acréscim os ou supressões que se fizerem  no fornecim ento, 
a té  25% (v in te  e c in co  por cento) do valo r inicial atualizado do contrato, na form a do § 1 do art. 65 da Lei N .

S r  os e sc la rec im en to s  que forem  solicitados pela C âm ara M unicipal de M auriti/C E, cujas reclam ações 
se  o b ric a  a a te n d e r  p ron tam en te , bem  com o dar ciência ao m esm o, im ediatam ente e por escrito, de qualquer

a n o n n a h d a d e  q u e ^ a d e q u T ã o ^ o b j e t o  licitado às norm as e exigências especificadas no 

;  m ó  d“ nl ‘7 o 1 S u “ ^  de p r e n d a  C O N T R A T A D A , a C O N TR A TA N TE os recusará, 
d e v e n d o  no  p razo  m áx im o  d e  24 (v in te  e  quatro) horas ser adequados as supracitadas condiçoes,

6 .3 . A  C 0 N y ^ T ^ N T ^ " E“ Sed°e erSo se r en tregues os produtos/m ateriais/equipam entos.
"  r p e ^ l  d a  C Õ S “  ™  a c e s s o “ao lo c a i da en trega desde que observadas as norm as de

r t K S o s  p ag am en to s  d ev id o s nas cond ições estabelecidas neste  contrato .

E REEQtllLÍBRTO i r ô N Õ S ã T

administrativa.
Rua Tahcliao  CliaRas Sam paio, 517, Centro, M auriti/CE.

Fone/Fax (XS) 3552-1470 - CNPJ 12.477.162/0001-02 
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8 .5 . A s partes se subm eterão ainda às dem ais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N°. 8.666/93 
alterada e consolidada e no instrum ento convocatório.
8.6. A falta de m aterial não poderá ser alegada como m otivo de força m aior e não exim irá a CONTRATADA 
das penalidades a que está sujeita pelo não cum prim ento das obrigações estabelecidas neste contrato.

C L A U S U L A  N O N A  -  D A  R ESC ISÃ O
9.1 . A inexecução  total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências 
co n tra tu a is , as prev istas em  lei e no edital.
9 .2 . A lém  da ap licação  das m ultas já  previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
indep en d en te  de no tificação  jud ic ia l ou extrajudicial, sem que assista à CO N TRA TA D A  o direito de reclamar 
in d en izaçõ es rela tivas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer 
in fraçõ es às suas c láusu las e condições ou nas hipóteses previstas na legislação, na form a dos artigos 77 e 78 
d a  Lei N°. 8 .666/93.

^  9 .3 . O  p roced im en to  de rescisão observará os ditam es previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N°. 8.666/93.

C L A U S U L A  D E C IM A  -  D A S D ISP O SIÇ Õ E S FIN A IS
10.1. A  C O N T R A T A D A  se obriga a m anter, durante toda a execução do contrato, em com patibilidade com as 
o b rig açõ es  p o r ele assum idas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
1 0 .2 . O  p resen te  co n tra to  tem  seus term os e sua execução vinculada ao edita! de licitação e à proposta 
lic ila tó ria .
10.3. A  C O N T R A T A N T E  se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no art. 58 
da L ei N °. 8 .6 66 /93 , a lte rada  e consolidada.
10.4. O  p resen te  co n tra to  poderá ser alterado unilateralm ente pela A dm inistração ou por acordo das partes, 
c o m  as d e v id a s  ju s tif ic a tiv a s , nos casos previstos na Lei N°. 8.666/93.
10.5. A  in ad im p lên c ia  da C O N T R A T A D A  com  referência aos encargos trabalhistas, fiscais e com erciais não 
tra n s fe re  a C O N T R A T A N T E  a responsabilidade por seu pagam ento, nem  poderá onerar o objeto  do contrato 
on  re s tr in g ir  a reg u la rização  e o uso dos bens pela  A dm inistração.
10.6. A  C O N T R A T A D A , na execução  do contrato , sem  prejuízo das responsabilidades con tratuais e legais, 
n ão  p o d e rá  su b c o n tra ta r  partes  do con trato  sem  a expressa au torização da A dm inistração.
10.7. A  A d m in is tra ç ã o  re je itará , no todo  ou em  parte, os bens en tregues em desacordo  com  os term os do 
te rm o  d e  re fe rê n c ia , da p roposta  de preços e deste  contrato.
10.8. In te g ra m  o  p re sen te  con tra to , independen te  de transcrição , todas as peças que form am  o procedim ento  
I ic ita tó rio  e a p ro p o s ta  de  p reço s  ad jud icada .
10.9. A  e x e c u ç ã o  do  co n tra to  será  acom panhada  e fisca lizada  pelo (a) Sr(a). _____________________
e s p e c ia lm e n te  d e s ig n ad o (a ) pe la  C âm ara  M unicipal de M auriti/C E  de acordo com  o estabelecido  no art. 67 da 
L e i N °  8 6 6 6 /9 3 , d o rav an te  d enom inado(a) G E R E N T E  D E  C O N T R A T O .
1 0 .9 . 1 . O  g e re n te  de con tra to  o ra  n o m inado  p oderá  ser a lterado  a  qualquer m om ento , ju stificad am en te , caso 

lia ja  n e c e ss id a d e  p o r parte  d a  C O N T R A T A N T E .

CLÁUSULA ONZE -  DO FORO______________ _______________________ __________ :-----------
1 1 1 0  fo ro  da  C o m a rc a  de  M au riti/C E  é o co m p e ten te  para  d irim ir qu estõ es  deco rren tes da execução  deste
c o n tra to  em  o b e d iê n c ia  ao  d isp o s to  no  § 2o do  art. 55 da L ei N°. 8 .666 /93 , a lte rad a  e conso lidada .
A ss im  p a c tu a d a s , as p a rte s  firm am  o p re sen te  In stru m en to , em  05 (cm co ) v ias, p eran te  te s tem u n h as que

ta m b é m  o a ss in a m , p ara  q u e  p ro d u za  o s  seus ju r íd ic o s  e legais efe itos.

« < L O C A L  E D A T A » >

R ua TabeliSo Chngíts Sam paio, S17, C entro , M auriti/C E. 
Fone/Fax (88) 3552-1470 - C N PJ 12.477.162/0001-02 
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C ÂM ARA M U NICIPAL DE M AURITI/CE  
CNPJ N". 12.477.162/0001-02  

« < N O M E  DO(A) P R E SE D E N T E »>  
PRESIDENTE  

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS

i CPF N°.

CPF N°.

K in! T a b e liã o  C h ag a s  S a m p a io , 517 , C e n tro ,  iM au riti/C E .
F o n e /F ax  (88) 3552-1-470 - C N P J  12 .477.162/0001-02
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< « R A Z Ã O  S O C IA L » >  
« < C N P J  N ° .» >

« < N O M E  DO(A) R E P R E S E N T A N T E > »  
REPRESENTANTE  

CO NTRATADA


